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Encontro Nacional do Judiciário: Justiça priorizará conciliações em 2015

Justiça Federal do Pará recebe terreno para construir a sede da Subseção de Itaituba

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Ricardo 
Lewandowski, anunciou na última terça-feira, 11 de 
novembro, no encerramento do VIII Encontro Nacional do 
Poder Judiciário, em Florianópolis/SC, os compromissos da 
Justiça brasileira para 2015. 

Entre as sete metas aprovadas pelos presidentes dos 
tribunais brasileiros durante o VIII Encontro Nacional do 
Poder Judiciário, está a de promover mais conciliações. 
A Meta 3 estabelece para a Justiça Federal, em 2015, a 
missão de aumentar o percentual de casos encerrados  
por conciliação em relação a 2014. Segundo o ministro 
Lewandowski, é preciso enfatizar a busca pela via da 
conciliação para resolver "essa explosão de litigiosidade, 
um fenômeno que acontece no Brasil e em todo o mundo".

Estiveram presentes ao evento, iniciado na tarde do dia 
10, o presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
desembargador federal Cândido Ribeiro; o corregedor 
regional da Justiça Federal da 1.ª Região, desembargador 
federal Carlos Moreira Alves; o desembargador federal 
Olindo Menezes; e os juízes federais César Jatahy Fonseca, 
Marcelo Albernaz, Luciana Pinheiro Costa e Rodrigo Navarro 
de Oliveira. Também participaram do encontro o diretor-

geral da Secretaria, Carlos Frederico Bezerra; e o diretor da 
Secretaria Judiciária (Secju), Alexandre Amaral Ferreira.

O colegiado de presidentes de tribunais brasileiros 
manteve duas metas históricas relacionadas à produtividade 
dos juízes. A Meta 1 determina que os magistrados deverão 
julgar, ao longo de 2015, um número de processos maior 
do que a quantidade de ações judiciais que ingressarem 
ao longo do ano. A Meta 2 se refere ao julgamento de 
processos antigos. Ambas as metas deverão ser cumpridas 
por todos os segmentos da Justiça brasileira. [Leia mais]

Metas da Justiça Federal para 2015 são eleitas durante
reunião setorial no Encontro Nacional do Judiciário
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A Superintendência da Secretaria do Patrimônio da União 
(SPU) no Pará formalizou, no dia 4 de novembro, a entrega 
de imóvel para que a Justiça Federal no Pará dê início aos 
procedimentos que antecedem a construção da sede própria 
da Subseção de Itaituba, na região oeste do estado. 

O terreno, com aproximadamente 6 mil metros quadrados 
de área, será desmembrado de área hoje cedida à Secretaria 
da Receita Federal em Itaituba, onde funciona a Delegacia no 
município.

O diretor do foro da Seção Judiciária do Pará, juiz federal 
Arthur Pinheiro Chaves, recebeu o termo de entrega do imóvel 
das mãos da superintendente regional do SPU, Maria Aparecida 
Barros Cavalcante, em ato que contou ainda com as presenças 
do juiz federal Rafael Leite Paulo, titular da Subseção de 

Itaituba; e de Maria Ivette Pinto Mello e Jader Ferraro Carvalho, 
respectivamente administradora e técnico de Planejamento do 
SPU.

O diretor da Secretaria Administrativa (Secad) da Seção 
Judiciária do Pará, José Luiz Rodrigues, também presente 
ao ato de formalização de entrega do imóvel, explicou que o 
primeiro passo para a construção da sede própria da Subseção 
de Itaituba será a obtenção de recursos no Orçamento de 2015 
para elaboração do projeto executivo, sob responsabilidade de 
empresa a ser selecionada mediante processo licitatório que 
ocorrerá até o início do próximo ano. Posteriormente, e uma 
vez estando garantidos os recursos no Orçamento da União, 
uma outra licitação indicará a empresa que executará as obras.
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